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EU

Nº 70078142619 (Nº CNJ: 0179473-09.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL NÃO TEM STATUS CONSTITUCIONAL.

1. O artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, a dispor que a duração normal do trabalho de seus servidores não será superior a seis horas diárias e trinta horas semanais é formalmente inconstitucional, por vício de iniciativa, ante a violação do disposto no artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, alínea c, da Constituição Federal. 

2. As leis que tratam de servidores públicos e o respectivo regime jurídico são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. 
3. Compreensão estabelecida pelo STF, com repercussão geral, no RE nº 590.829, no sentido de que Lei Orgânica Municipal não pode normatizar direitos de servidores, em razão de afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

4. Lei Orgânica não se confunde com uma Constituição, à dessemelhança das Constituições Estaduais, e deve ser redigida nos limites e de acordo com os princípios e balizas estabelecidos na Constituição Federal (art. 29 da CF).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70078142619 (Nº CNJ: 0179473-09.2018.8.21.7000)


	

	PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Martin Schulze, Des. Rinez da Trindade e Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes.

Porto Alegre, 17 de dezembro de 2018.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, no afã de obter provimento jurisdicional que declare a inconstitucionalidade do artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre.

A parte autora sustenta que há inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa e consequente violação do disposto no artigo 60, inciso II, alínea b, da Constituição Estadual e artigo 61, §1º, inciso II, alínea c, da Constituição Federal. Aduz que compete exclusivamente ao Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa de lei que verse sobre seus servidores públicos e respectivo regime jurídico, o que abarcaria a fixação de jornada máxima de trabalho.  Sustenta que o dispositivo impugnado desrespeita os princípios da separação dos Poderes, resvalando na autonomia e independência instituídas na Constituição Federal. Acrescenta que, ainda que a Lei Orgânica Municipal esteja em posição hierarquicamente mais elevada que as demais leis municipais, tal propriedade não lhe autoriza desconsiderar as regras de competência legislativa. O autor informa que o conteúdo da norma vem trazendo prejuízo à prestação de serviço público pelo município, assim como onera em demasia o erário municipal. Por fim, esclarece que a constitucionalidade do dispositivo impugnado já foi apreciada por esta Corte em sede de controle difuso, ocasião em que foi considerado inconstitucional (fls. 04/14).

Acórdão da declaração incidental de inconstitucionalidade (fls. 17/25).

Pedido liminar indeferido (fls. 37/39).

A título de informações prestadas, a Câmara Municipal de Porto Alegre pugnou pela improcedência da presente ação e, subsidiariamente, caso este Tribunal não entenda pela constitucionalidade, que fosse aplicada a técnica de declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução do texto para que a norma continuasse sendo aplicada aos servidores do Legislativo Municipal. Em síntese, arguiu que, em verdade, a Lei Orgânica Municipal funciona como Constituição Municipal e que, por isso, gozaria de supremacia hierárquica em relação aos outros atos normativos, portanto, decorrente do Poder Constituinte Originário que não se submeteria às regras de iniciativa aplicáveis às leis comuns. Acrescenta que o dispositivo questionado não foi introduzido via emenda e que faz parte do texto original da Lei Orgânica. Ad argumentandum tantum, alegou que, ainda que a norma seja considerada inconstitucional, o será apenas em relação aos servidores do Executivo (fls. 56/65).

Em defesa do ato normativo impugnado, o Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul se manifestou pela constitucionalidade da lei em questão (fl. 116).

O Ministério Público exarou parecer, opinando pela declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução do texto, para que a decisão não alcance os servidores do Legislativo Municipal (fls. 262/288).

É o relatório.
VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Cuida-se de ação que questiona a constitucionalidade formal do artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, por vício de iniciativa do Poder Legislativo.

O dispositivo tem a seguinte redação:

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

(...)

Art. 31 - São direitos dos servidores do Município, além de outros previstos nesta Lei Orgânica, na Constituição Federal e nas leis:

(...)

XIII - duração normal do trabalho não superior a seis horas diárias e trinta semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, conforme estabelecido em lei;
As normas que dispõem sobre o regime jurídico dos servidores públicos são de privativa iniciativa do Poder Executivo, conforme leciona o art.60 da Constituição Estadual, verbis,

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...)
II - disponham sobre: 
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica; 
b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade; 

c) organização da Defensoria Pública do Estado; 
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. (grifei).

Trata-se de disposição que reproduz o previamente inscrito na Constituição Federal:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)
II - disponham sobre:

(...)
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;                              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) (...) (grifei).

Neste contexto, está claro que a disposição objeto do pedido, incluída na lei orgânica municipal e por isso de iniciativa do Poder Legislativo, invadiu matéria de competência e iniciativa reservada ao  Poder Executivo.

São diversos os julgados desta Corte que expressam o entendimento de que jornada e horário de trabalho de servidores municipais só pode ser fixada por lei de iniciativa Executivo.
 A título exemplificativo, colaciono:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS (JORNADA DE TRABALHO E PISO SALARIAL DE PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM). MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL. CARACTERIZAÇÃO. Há inconstitucionalidade na Lei nº 6.318/2016 do Município de Pelotas que dispõe sobre a Jornada de Trabalho e Piso Salarial de Profissionais e Enfermagem. Hipótese em que o ato normativo impugnado padece de vício formal, ofendendo ao disposto nos artigos 8º, caput , 60, inc. II, alínea b , e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual. É que a matéria relativa a serviços públicos, no caso, jornada de trabalho e piso salarial dos profissionais de enfermagem, é de competência reservada do Chefe do Poder Executivo, não podendo, por isso, constituir-se em iniciativa do Poder Legislativo via projeto de lei por este proposto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068979731, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 23/04/2018) (grifei).
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.438, DE 28 DE ABRIL DE 2010, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU, QUE INSTITUIU, PARA PROFESSORES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, PERÍODO RESERVADO A ESTUDOS, PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "B", E 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. É inconstitucional a Lei nº 3.438/2010, do Município de Canguçu, por vício de iniciativa, considerando que a competência para regular matéria relativa à carga horária de servidores públicos é do Chefe do Executivo. Há ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "b", e 82, VII, da Constituição Estadual, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes. (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70036314193, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 13/12/2010) (grifei).

Ementa: CONSTITUCIONAL. ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI VERSANDO SOBRE REGIME JURIDICO DE SERVIDOR. INICIATIVA EXCLUSIVA DO PREFEITO. 1. COMPETE AO CHEFE DO EXECUTIVO LOCAL A INICIATIVA DE LEIS QUE VERSEM SOBRE REGIME JURIDICO DO SERVIDOR, COMO E O CASO DA LEI N. 1.843/00, DO MUNCIPIO DE TAPES, QUE FIXOU A JORNADA NORMAL DE TRABALHO DO MAGISTERIO, PADECENDO TAL DIPLOMA, CUJO PROCESSO LEGISLATIVO SE INICIOU NA CAMARA DE VEREADORES, DE INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE O ART. 60, II, "B" DA CE/89. 2. ACAO JULGADA PROCEDENTE. (6FLS) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70000689786, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Araken de Assis, Julgado em 19/06/2000) (grifei).

Repriso que nesta mesma linha de pensamento já houve, neste Tribunal, através da decisão prolatada no Incidente de Inconstitucionalidade nº 595001587, declaração incidental de inconstitucionalidade do dispositivo em comento (fls. 17/25), do qual transcrevo o seguinte excerto:

“Com efeito a Constituição vigente mantem a reserva de iniciativa ao Executivo, para leis que disponham sobre o regime jurídico e a remuneração dos servidores, sendo nelas incluída a matéria que trata da duração normal de trabalho (...) Não poderia, pois, o legislador orgânico dispor sobre matéria excluída de sua competência e, tendo-o feito, seu diploma legal resta eivado de inconstitucionalidade ” (fl. 21/22).

Outro não é o entendimento dos Tribunais Superiores no concernente à iniciativa privativa do Chefe do Executivo para leis afeitas ao regime jurídico dos seus servidores. 

O Pretório Excelso, no Recurso Extraordinário nº 590.829, em Repercussão Geral, assentou a tese que Lei Orgânica Municipal não pode normatizar direitos de servidores, em razão de afrontar a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo:

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE – TRIBUNAL DE JUSTIÇA – ATUAÇÃO – REVISÃO. Ante a possibilidade de vir à balha entendimento que possua ligação com a Constituição Federal, como ocorre quanto aos preceitos sensíveis, de adoção obrigatória pela Carta estadual, admissível é o recurso extraordinário – Recurso Extraordinário nº 199.293/SP, de minha relatoria, e Questão de Ordem na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1.529/MT, da relatoria do ministro Octavio Gallotti. LEI ORGÂNICA DE MUNICÍPIO – SERVIDORES – DIREITOS. Descabe, em lei orgânica de município, a normatização de direitos dos servidores, porquanto a prática acaba por afrontar a iniciativa do Chefe do Poder Executivo – Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 2.944/PR, relatada pela ministra Cármen Lúcia, 3.176/AP, 3.295/AM, relatadas pelo ministro Cezar Peluso, e 3.362/BA, de minha relatoria.

(RE 590829, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-061 DIVULG 27-03-2015 PUBLIC 30-03-2015) (grifei). 

No caminho já trilhado, os Tribunais Superiores entendem que a reserva de lei de iniciativa do Chefe do Executivo se aplica à fixação de jornada de trabalho para os servidores:
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR (ART. 10 E § 1º DA LEI 9.868/1999). CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PISO SALARIAL NACIONAL DOS PROFESSORES PÚBLICOS DE ENSINO FUNDAMENTAL. LEI FEDERAL 11.738/2008. DISCUSSÃO ACERCA DO ALCANCE DA EXPRESSÃO "PISO" (ART. 2º, caput e §1º). LIMITAÇÃO AO VALOR PAGO COMO VENCIMENTO BÁSICO INICIAL DA CARREIRA OU EXTENSÃO AO VENCIMENTO GLOBAL. FIXAÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO. ALEGADA VIOLAÇÃO DA RESERVA DE LEI DE INICIATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO PARA DISPOR SOBRE O REGIME JURÍDICO DO SERVIDOR PÚBLICO (ART. 61, § 1º, II, C DA CONSTITUIÇÃO). CONTRARIEDADE AO PACTO FEDERATIVO (ART. 60, § 4º E I, DA CONSTITUIÇÃO). INOBSERVÂNCIA DA REGRA DA PROPORCIONALIDADE. (...) 2. Alegada violação da reserva de lei de iniciativa do Chefe do Executivo local para dispor sobre o regime jurídico do servidor público, que se estende a todos os entes federados e aos municípios em razão da regra de simetria (aplicação obrigatória do art. 61, § 1º, II, c da Constituição). (...)
(ADI 4167 MC, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2008, DJe-079 DIVULG 29-04-2009 PUBLIC 30-04-2009 EMENT VOL-02358-01 PP-00157 RTJ VOL-00210-02 PP-00629) (grifei).

Ementa: ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. LEI 751/03, DO ESTADO DE AMAPÁ. ALTERAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DE CIRURGIÕES-DENTISTAS. REGIME JURÍDICO FUNCIONAL. MATÉRIA SUJEITA A RESERVA DE INICIATIVA LEGISLATIVA. NORMAS DE APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA AOS ESTADOS-MEMBROS. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL DE LEI DECORRENTE DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO IMPASSÍVEL DE CONVALIDAÇÃO PELA SANÇÃO DO PROJETO. 1. Ao alterar a jornada de trabalho de categorias específicas, a Lei 751/03, de iniciativa parlamentar, cuidou do regime jurídico de servidores estaduais, e, com isso, incursionou indevidamente em domínio temático cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 61, II, § 1º, “c”, da CF. Precedentes. 2. O sancionamento tácito do Governador do Estado do Amapá em exercício ao projeto que resultou na Lei estadual 751/03 não tem o condão de convalidar o vício de iniciativa originário. Precedentes. 3. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada procedente.

(ADI 3627, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-234 DIVULG 27-11-2014 PUBLIC 28-11-2014) (grifei).
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ASSISTENTE SOCIAL. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA LEI 12.317/2010 AOS VÍNCULOS ESTATUTÁRIOS. REGRA RESTRITA AOS EMPREGADOS SUBMETIDOS À CLT. AUTONOMIA DOS ESTADOS PARA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. BUSCA DA DERROGAÇÃO DO REGIME JURÍDICO. IMPOSSIBILIDADE.

(...)3. Eventual aplicação direta da Lei n. 12.317/2010 aos servidores públicos traria o paradoxo de uma lei federal de iniciativa legislativa ser aplicável aos servidores estaduais, cuja iniciativa de lei é atribuída ao chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, I, 'c', da CF). O Pretório Excelso já reconheceu a inconstitucionalidade de diversas leis estaduais - de iniciativa legislativa - que pretendiam regrar jornada de trabalho de servidores dos Estados. Precedentes: ADI 1895/SC, Relator Min.

Sepúlveda Pertence, publicado no DJ 6.9.2007, p. 36, Ementário vol.2.288-01, p. 126; ADI 3739/PR, Relator Min. Gilmar Mendes, publicado no DJ em 29.6.2007, p. 022, Ementário vol. 2.282-04, p. 707; ADI 3175/AP, Relator Min. Gilmar Mendes, publicado no DJ em 3.8.2007, p.

29, Ementário vol. 2283-02, p. 418; e ADI 2754/ES, Relator Min.Sydney Sanches, publicado no DJ em 16.5.2003, p. 90, Ementário vol.2110-01, p. 195.

4. Outro paradoxo que evita a aplicação da Lei n. 12.317/2010 é que esta configura regra trabalhista geral em cotejo aos dispositivos do regime jurídico estadual, que é lei específica; afinal "lex specialis derogat generali", e nunca o contrário. Recurso ordinário improvido.

(RMS 35.196/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 19/12/2011) (grifei).
A existência de matérias cuja iniciativa legislativa é reservada é essencial para que seja mantida a autonomia e independência dos Poderes. A iniciativa privativa do Executivo não rechaça a participação do Legislativo, que pode apresentar emendas dentro dos limites legais e aprovar ou rejeitar o texto legal. Contudo, a iniciativa política é do  Executivo, devendo corresponder ao seu plano de governo e aos critérios de gestão que pautam suas opções administrativas.

É evidente que a fixação de jornada máxima de trabalho aos servidores públicos municipais é matéria atinente ao regime jurídico destes agentes públicos, o que, pelo exposto nas normas constitucionais supratranscritas, deve ser regulado através de lei de iniciativa do Prefeito Municipal.

Ademais, diferentemente do que ocorre com o legislador constituinte originário, o legislador municipal orgânico não emoldura exceção às regras de iniciativa.

A Lei Orgânica de um município é lei ordinária que corresponde à lei fundamental do ente, compilando as normas básicas que o regem, seus princípios políticos, estrutura, poderes e direitos basilares. Nada obstante a semelhança, Lei Orgânica não se confunde com uma Constituição, à dessemelhança das Constituições Estaduais, e deve ser redigida nos limites e de acordo com os princípios e balizas estabelecidos na Constituição Federal (art. 29 da CF)
Este Órgão Especial, em diversas oportunidades, já reconheceu que o legislador orgânico municipal não pode imiscuir-se nas competências reservadas ao Executivo, tanto no que concerne ao seu texto originário, quanto no que toca às emendas:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. ALTERAÇÃO LEGISLATIVA. SERVIDORES PÚBLICOS E SEU REGIME JURÍDICO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. É inconstitucional o inciso XV do artigo 125 da Lei Orgânica do Município de Candelária, que exige a participação de representante sindical nas comissões de sindicância e inquérito que apurarem falta funcional, alterando disposições do regime jurídico dos servidores públicos municipais. Matéria reservada a iniciativa do chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, 10, 60 e 82, todos da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055741839, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 11/11/2013) (grifei).
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFEITO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL SANADO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS E ESPECÍFICOS NO PRAZO CONCEDIDO. LEI MUNICIPAL. ALTERAÇÃO DO PERÍODO AQUISITIVO PARA CONCESSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO DE LICENÇA-PRÊMIO EM ABONO PECUNIÁRIO. DISPOSIÇÕES ACERCA DE VANTAGEM PESSOAL CONCEDIDA A SERVIDORES PÚBLICOS, IMPLICANDO, EM DECORRÊNCIA, AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA (ART. 61, INC. I, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL). INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL PROCLAMADA. (...) 2. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, norma de iniciativa do Poder Legislativo (emenda legislativa) que altera o período aquisitivo para a concessão de licença-prêmio aos servidores públicos municipais, mantendo a possibilidade de conversão da licença em abono pecuniário prevista na redação original, porquanto as leis que disponham sobre vantagem pessoal concedida a servidores públicos municipais, implicando, em decorrência, aumento de despesa pública (art. 61, inc. I, da Constituição Estadual), são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos moldes do art. 60, inc. II, alíneas "a" e "b", da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. 3. Descabe analisar, em virtude do efeito repristinatório, a constitucionalidade da redação original do dispositivo impugnado, no tocante à previsão de conversão da licença-prêmio em abono pecuniário, devendo ser proposta ação própria para tal finalidade. JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063635791, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 31/08/2015) (grifei).

AÇÂO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BARRA DO QUARAÍ. ALTERAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. INICIATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. CRIAÇÃO DE VANTAGENS AOS SERVIDORES E ALTERAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL DO QUADRO. VÍCIO DE INICIATIVA.. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. Impugnação pelo Prefeito Municipal de Barra do Quaraí da constitucionalidade das alterações procedidas pela Lei Municipal n. 886/2007 nas regras dos artigos 46 e 56 da Lei Orgânica do Município, dispondo acerca da criação de vantagens pecuniárias aos servidores e acerca da organização funcional do quadro dos funcionários públicos municipais. Vício na iniciativa da Câmara de Vereadores por se tratar de matéria em que atribuição é privativa do Chefe do Poder Executivo. Ofensa aos art. 8º, 10, 60, 82 da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade formal dos artigos atacados.. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032312696, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 25/01/2010) (grifei)
Nota-se que nem a Constituição Federal, tampouco a Constituição Estadual, atribuem ao Legislativo Municipal a prerrogativa de editar leis que tratem de servidores públicos do Executivo, cargos públicos, regime jurídico, ou duração máxima diária ou semanal do trabalho destes. 
Patente, portanto, que o artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa.

De outro giro, afasto a hipótese de manutenção de tal dispositivo, por meio da técnica de interpretação conforme, visando sua aplicação apenas aos servidores do Poder Legislativo Municipal.

Como se cuida de disposição inserta na Lei Orgânica, e que foi editada indevidamente para aplicação a todos os servidores municipais,  não se revela adequada sua permanência naquele diploma legal, cumprindo ao Poder Legislativo, por sua iniciativa, dispor, por ato normativo de sua Mesa Diretora (como decorre do estabelecido nos artigos 51, inciso IV, e 52, inciso XIII, da Constituição Federal, assim como o artigo 52, inciso XXXV, da Constituição Estadual), acerca do regime jurídico dos seus servidores, enquanto que ao Executivo caberá, no exercício de sua autonomia,  propor as leis que tratem da organização dos planos de carreira de seus quadros de pessoal sem aquela limitação hoje em vigor.

Ante todo o exposto, voto pela total procedência da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, e declaro a inconstitucionalidade formal do artigo 31, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre/RS, com efeitos ex tunc.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70078142619: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
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